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Simulado 
Simulado Final TSE (Analista Judiciário - Área Judiciária) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Analista Judiciário - Área Judiciária do TSE; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/1YNBozqhbChu5WyCA  

 

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/uHaL   

https://forms.gle/1YNBozqhbChu5WyCA
https://coruja.page.link/uHaL
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Fabrício Dutra 

 

‘’A Complexa Questão da Violência nas Grandes Cidades: 
Desafios e Perspectivas 

 

Texto GCHI 

 

A violência nas grandes cidades é um problema que 
persiste e desafia as sociedades urbanas em todo o 
mundo. Trata-se de um fenômeno multifacetado e 
complexo que envolve uma série de fatores 
interconectados, tornando sua solução uma tarefa 
hercúlea. Nesse contexto, é essencial analisar as razões 
subjacentes à persistência da violência urbana e as 
dificuldades associadas à sua resolução. 

Primeiramente, a urbanização crescente tem 
contribuído para a concentração de pessoas em áreas 
urbanas densamente povoadas. Esse processo, embora 
traga consigo muitos benefícios, também pode criar 
condições propícias para o aumento da violência. A 
competição por recursos, oportunidades limitadas de 
emprego, segregação socioeconômica e a formação de 
áreas marginalizadas são algumas das consequências da 
urbanização desordenada que alimentam a violência nas 
cidades. 

Além disso, a presença de organizações criminosas é 
um fator significativo na perpetuação da violência 
urbana. Essas organizações muitas vezes exploram a 
vulnerabilidade de áreas carentes de recursos e exercem 
controle sobre territórios urbanos, perpetuando um ciclo 
de criminalidade difícil de quebrar. As estratégias para 
lidar com essas organizações variam em complexidade e 
requerem cooperação entre as autoridades policiais e 
judiciais. 

Outro desafio é a falta de acesso a serviços públicos de 
qualidade, como educação, saúde e habitação. A 
desigualdade social nas grandes cidades pode criar um 
ambiente propício ao desespero e à criminalidade, já que 
indivíduos em situações precárias podem se sentir 
excluídos e desamparados. Resolver a violência urbana 
envolve, portanto, investimentos em programas sociais 

que promovam a inclusão e o bem-estar nas 
comunidades mais afetadas. 

A corrupção dentro das instituições públicas também 
é um obstáculo à solução do problema da violência 
urbana. Quando a confiança nas autoridades é minada 
pela corrupção, as comunidades podem ser menos 
propensas a cooperar com a aplicação da lei, o que 
dificulta a prevenção e a resolução de crimes. 

Em relação às soluções, é importante reconhecer que 
não existe uma abordagem única e universalmente eficaz 
para lidar com a violência nas grandes cidades. Em vez 
disso, é necessário um esforço multifacetado que 
combine políticas de segurança pública, investimentos 
em educação, criação de oportunidades de emprego, 
programas de reabilitação para infratores e uma 
abordagem holística que considere a raiz socioeconômica 
da violência. 

Em conclusão, o problema da violência nas grandes 
cidades é um desafio complexo e persistente que afeta 
comunidades em todo o mundo. A urbanização 
desordenada, a presença de organizações criminosas, a 
desigualdade social, a corrupção e a falta de acesso a 
serviços públicos de qualidade são alguns dos fatores que 
contribuem para esse fenômeno. No entanto, com 
abordagens abrangentes que envolvam a sociedade, o 
governo e as instituições, é possível enfrentar e reduzir a 
violência nas grandes cidades, promovendo um ambiente 
mais seguro e próspero para todos os seus habitantes. 

 

01. Conforme as informações presentes no texto, 
abordagens multifacetadas vêm reduzindo a 
violência e promovendo ambientes urbanos mais 
seguros. 

 

02. Segundo o texto, investimentos em programas 
sociais constituem uma forma de se mitigar a 
violência. 

 

03. No segmento ‘Outro desafio é a falta de acesso a 
serviços públicos de qualidade.’, se fosse inserido o 
acento de crase no ‘a’, após ‘acesso’, a correção 
gramatical seria prejudicada. 
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04. A expressão ‘Trata-se de um fenômeno 
multifacetado e complexo’, poderia ser reescrito da 
seguinte forma, mantendo a correção gramatical o 
sentido original do texto: ‘A violência se trata de 
um fenômeno diversificado e difícil’. 

 

05. No início do sexto parágrafo, a oração ‘que não 
existe uma abordagem única e universalmente 
eficaz para lidar com a violência nas grandes 
cidades’ exerce a função de sujeito na oração de 
que faz parte. 

 

06. No terceiro período do primeiro parágrafo, o 
acento grave de crase é facultativo nas duas 
ocorrências. 

 

07. No final do segundo parágrafo, a flexão de 
singular do verbo ‘alimentam’ (alimenta) manteria 
a correção gramatical e a coerência do texto. 

 

08. No penúltimo período do quarto parágrafo, a 
expressão causal ‘já que’ poderia ser substituída 
por ‘porquanto’.  

 

09. No segundo parágrafo, a expressão ‘tem 
contribuído’ pode ser substituída corretamente por 
‘vem contribuindo’, com manutenção do sentido 
original.  

 

10. No último período do penúltimo parágrafo, a 
preposição ‘para’ indica finalidade. 

 

Texto GCHJ 

 

A Importância de Jovens Empreenderem 

 

O empreendedorismo jovem tem se consolidado 
como uma força transformadora no cenário global. Em 
um mundo cada vez mais dinâmico e competitivo, a 
capacidade de inovar e criar soluções para problemas 

reais tornou-se uma habilidade fundamental. Quando os 
jovens empreendem, não apenas contribuem para o 
crescimento econômico, mas também impulsionam 
mudanças sociais significativas. 

Primeiramente, o empreendedorismo jovem promove 
a autonomia e o protagonismo. Jovens que assumem o 
desafio de criar e gerir seus próprios negócios 
desenvolvem habilidades como liderança, gestão de 
recursos e resiliência. Além disso, a experiência de 
empreender desde cedo ensina a lidar com riscos e 
fracassos, habilidades indispensáveis para qualquer 
carreira ou projeto de vida. 

Outro aspecto relevante é a contribuição para a 
geração de empregos e o fortalecimento da economia. 
Startups e pequenos negócios liderados por jovens têm o 
potencial de criar oportunidades de trabalho em 
comunidades locais, estimulando a economia regional e 
reduzindo índices de desemprego. Além disso, a 
criatividade característica dos jovens muitas vezes resulta 
em soluções disruptivas, que desafiam modelos de 
negócios tradicionais e promovem a modernização de 
diversos setores. 

A sociedade também se beneficia do 
empreendedorismo juvenil. Muitos jovens estão à frente 
de iniciativas com forte impacto social e ambiental, 
abordando questões como sustentabilidade, inclusão e 
igualdade. Esses projetos não apenas geram lucro, mas 
também promovem melhorias tangíveis na qualidade de 
vida das pessoas e na preservação do meio ambiente. 

Por fim, é fundamental ressaltar o papel das políticas 
públicas e do acesso à educação no fomento ao 
empreendedorismo jovem. Investir em capacitação, 
mentorias e acesso a crédito é essencial para que mais 
jovens se sintam encorajados e preparados para 
empreender. A criação de um ambiente favorável à 
inovação permite que eles desenvolvam plenamente seu 
potencial e colaborem para um futuro mais próspero e 
justo. 

Assim, ao incentivar os jovens a empreender, estamos 
plantando as sementes de um mundo mais inovador, 
inclusivo e sustentável. Empreender não é apenas abrir 
um negócio, mas construir um legado de impacto 
positivo, algo que os jovens estão especialmente 
preparados para fazer. 
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11. A vírgula no segundo período do primeiro 
parágrafo é de uso facultativo. 

 

12. Infere-se do texto que negócios liderados por 
jovens geram empregos, fortalecem a economia e 
trazem soluções inovadoras para diferentes 
setores, mas afastam os jovens do ambiente 
acadêmico. 

 

13. No período ‘Quando os jovens empreendem, não 
apenas contribuem para o crescimento econômico, 
mas também impulsionam mudanças sociais 
significativas’, a expressão ‘mas’ apresenta ideia de 
oposição e pode ser substituída por ‘porém’.  

 

14. No início do quarto parágrafo, se a partícula ‘se’ 
fosse deslocada para depois do verbo ‘beneficia’, 
seria provocada uma incorreção gramatical.  

 

15. No segundo parágrafo, a expressão 
"protagonismo" é um substantivo abstrato que 
remete à ideia de liderança e autonomia. 

 

16. No trecho "Ao incentivar os jovens a empreender, 
estamos plantando as sementes de um mundo mais 
inovador, inclusivo e sustentável", o período é 
iniciado por uma oração condicional. 

 

17. No quinto parágrafo, a expressão ‘é essencial’ 
poderia ser reescrita ‘são essenciais’, mantendo-se 
a correção e a coerência do texto, visto que 
passaria a concordar com o sujeito composto 
anteriormente expresso. 

 

18. No último período do texto, o termo ‘legado’ 
poderia ser substituído por ‘presente’, mantendo-
se o sentido original do texto em questão. 

 

19. No segundo período do segundo parágrafo, 
poderia ser inserida corretamente uma vírgula 
após ‘negócios’. 

 

20. No último período do segundo parágrafo, o verbo 
‘lidar’ poderia ser substituído corretamente por 
‘enfrentar’. 

 

Texto GCHM 

 

Manhã Crepuscular 

André Ferrer 

 

Carlos acordou com uma sensação de urgência, um 
leve aperto no peito. A segunda-feira tinha sido corrida e 
a terça prometia, desde cedo, uma questão importante a 
ser resolvida. Seu chefe, um homem que prezava por 
detalhes e elegância, se casaria no sábado e todos os 
funcionários estavam convidados. Carlos, no entanto, não 
tinha um terno à altura para a ocasião. 

Enquanto tomava o café, lembrou-se do velho terno 
que estava no fundo do armário. Pegou-o, analisando o 
tecido desbotado e os cotovelos puídos. Aquilo não 
servia. Sentiu a ansiedade tomar conta. Faltavam quatro 
dias de uma semana infernal. Uma jornada sem rumo 
pelo no mundo das lojas e dos alfaiates estava fora de 
cogitação. 

Sob pressão, uma ideia estourou. Carlos apanhou o 
celular, abriu o aplicativo de inteligência artificial e fez 
algo estranho, que somente o desespero justificava. 
Usava aquilo, com alguma frequência, para perguntas 
triviais, mas nunca para algo tão físico e premente. Com 
uma mistura de curiosidade e esperança, ele forneceu os 
dados necessários e concluiu assim a digitação: "Qual é o 
corte perfeito para um terno moderno?" A resposta 
começou a ser elaborada pela máquina e Carlos ficou 
ainda mais ansioso. Esperava que ela indicasse algo 
interessante de acordo com as medidas e preferências 
fornecidas. 

Com os olhos arregalados, Carlos aguardou o 
processo. A máquina costumava ser rápida, mas aquilo 
pareceu uma eternidade. Talvez, vestir um humano fosse 
mais complexo do que informar sobre o tempo de 
gestação do pipargo-gigante ou acerca do idioma falado 
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em Nauru. Sim. Ele precisava de um terno novo e 
bastante adequado. Tinha quatro dias para providenciar 
e qualquer ajuda era bem-vinda. Encontraria, 
certamente, o traje perfeito. 

Olhou para a tela. A pequena ampulheta rodou mais 
um pouco e, finalmente, o processo chegou ao fim. O 
consulente notou que a máquina escrevia uma, duas, 
três, quatro, cinco palavras. Só isso?, pensou Carlos. 
Então, o homem leu o seguinte no monitor: “A 
singularidade* está próxima”. 

 

21. Segundo o texto, 0 personagem fornece suas 
medidas e preferências à IA, sem esperanças de 
receber boas sugestões sobre o corte ideal para um 
terno moderno. 

 

22. Conforme o texto, Carlos se depara com a 
resposta inesperada, que não resolve seu problema 
imediato, mas traz um elemento intrigante à 
narrativa. 

 

23. No primeiro período do texto, a expressão "um 
leve aperto no peito", após a vírgula, explica e 
complementa a sensação de urgência mencionada 
antes. 

 

24. No primeiro parágrafo, a expressão ‘se casaria’ 
poderia ser reescrita, com manutenção da 
correção, da seguinte forma: casar-se-ia. 

 

25. No segundo parágrafo, o conectivo ‘Enquanto’ 
introduz uma oração que apresenta valor de 
proporcionalidade. 

 

26. No penúltimo parágrafo, o termo ‘aquilo’ se 
refere ao tempo de espera pela resposta da 
inteligência artificial. 

 

27. No quarto parágrafo, seria correto e manteria a 
coerência do texto substituir ‘bastante adequado’ 
por ‘adequado o bastante’.  

28. No quarto parágrafo, para que o texto passasse a 
um padrão mais formal, o termo ‘Tinha’ deveria ser 
substituído por ‘Havia’.  

 

29. A expressão ‘o processo chegou ao fim’ poderia 
ser reescrita, mantendo-se a correção gramatical, 
da seguinte forma: O processo foi concluído. 

 

30. No período ‘O consulente notou que a máquina 
escrevia uma, duas, três, quatro, cinco palavras.’, o 
termo ‘que’ introduz oração que exerce a função de 
complemento direto do verbo. 

 

Texto GCHP 

 

A procura humana pelo ouro se iniciou na 
Antiguidade, quando o metal era apreciado em diversas 
culturas por ser associado aos deuses, como entre os 
egípcios e incas. Na Idade Média, o metal continuou 
muito valorizado, e a África, sobretudo a região do Sahel, 
passou a ser sua grande fornecedora para a Europa e o 
Oriente Médio. 

Na época das Grandes Navegações, os países 
europeus adotavam um conjunto de práticas econômicas 
conhecido como mercantilismo. No mercantilismo, o 
objetivo principal de cada nação era acumular metais 
preciosos, sobretudo ouro e prata. 

Os espanhóis tiveram sucesso ao encontrar em seus 
territórios coloniais grandes civilizações que já possuíam 
minas de ouro, como os astecas e incas. Em 1545 os 
espanhóis começaram a minerar em Potosí, considerada 
a maior mina de prata da história. 

Os portugueses não encontram, no início da 
colonização, grandes minas de ouro ou prata no Brasil. 
Até 1530, ocorreu em nosso país o primeiro ciclo 
econômico, o do pau-brasil. A partir de 1530, com a 
constante visita de ingleses e franceses à costa brasileira, 
Portugal iniciou a colonização do Brasil com a criação das 
capitanias hereditárias. Iniciou-se assim o segundo ciclo 
econômico do Brasil, o da cana-de-açúcar. 

O ciclo da cana-de-açúcar durou mais de um século. 
Após serem expulsos do Nordeste do Brasil, em 1654, os 
holandeses passaram a cultivar a cana nas Antilhas, 
aumentando a produção mundial de açúcar e, 
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consequentemente, reduzindo o valor dessa mercadoria. 
A queda do valor do açúcar no mercado mundial 
provocou uma grave crise no Brasil, promovendo o 
declínio da produção açucareira. 

Com a crise na produção de açúcar, a Coroa 
portuguesa e os próprios colonos brasileiros passaram a 
buscar metais preciosos no interior do Brasil. No final do 
século XVII, os paulistas descobriram ouro na região de 
Minas Gerais e passaram a explorar a região. 

Com a derrota na Guerra dos Emboabas, os paulistas 
foram expulsos de Minas e continuaram a descer o rio 
Tietê, explorando outros rios da bacia do Paraná e 
descobrindo novas minas de ouro em Goiás e Mato 
Grosso. Nesse momento, iniciou-se o ciclo do ouro. 

 

31. Durante o período das Grandes Navegações, 
as nações europeias rejeitaram o mercantilismo, 
que focava na acumulação de metais valiosos, 
especialmente ouro e prata, como principal meta 
econômica. 

 

32. Na América colonial, os conquistadores 
espanhóis localizaram irrisórias minas de ouro nas 
terras das civilizações asteca e inca, e, a partir de 
1545, iniciaram a exploração da imensa mina de 
prata de Potosí. 

 

33. Na oração ‘Com a derrota na Guerra dos 
Emboabas, os paulistas foram expulsos de Minas e 
continuaram a descer o rio Tietê’, a expressão 
introduzida pela preposição ‘com’ tem valor de 
causa. 

 

34. No primeiro período do texto GCHP, o verbo 
‘iniciou’ poderia corretamente ser substituído por 
‘começou’. 

 

35. No segundo parágrafo, a palavra "econômicas" na 
expressão "um conjunto de práticas econômicas" é 
um adjetivo que exerce função de predicativo do 
sujeito. 

 

36. No segundo parágrafo do texto GCHP, a oração 
"conhecido como mercantilismo" é uma oração 
subordinada adjetiva restritiva. 

 

37.  No trecho ‘No mercantilismo, o objetivo principal 
de cada nação era acumular metais preciosos’, a 
oração ‘acumular metais precisos’ exerce a função 
de sujeito do verbo ‘era’. 

 

38.  No último parágrafo do texto, no trecho 
‘passaram a buscar metais preciosos no interior do 
Brasil’, o verbo ‘passaram’ semanticamente indica 
uma mudança de ação ou comportamento. 

 

39. Na oração ‘Com a derrota na Guerra dos 
Emboabas, os paulistas foram expulsos de Minas e 
continuaram a descer o rio Tietê’, o agente do 
verbo ‘expulsar’ está indeterminado. 

 

40. A oração ‘A queda do valor do açúcar no mercado 
mundial provocou uma grave crise no Brasil, 
promovendo o declínio da produção açucareira’ 
pode ser corretamente reescrita da seguinte 
forma, mantendo a correção e o sentido: A 
desvalorização do açúcar nos mercados globais 
desencadeou uma crise significativa no Brasil, o 
qual implicou um declínio acentuado na produção 
de açúcar. 
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Texto GCHA 

 

Há mais de 20 anos o Brasil adotou a urna eletrônica 
nas eleições substituindo os votos em papel, mas a 
segurança do equipamento não é unanimidade entre 
especialistas. “As urnas não são auditáveis”, critica o 
professor de ciência da computação da Universidade de 
Brasília (UnB) Jorge Henrique Cabral Fernandes. A 
solução, segundo ele, seria a impressão do voto. 
“Contabilizar esse voto em papel e comparar isso com o 
resultado da urna", sugere. 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) afirma que já são 22 
anos sem nenhum registro de fraude comprovada e que 
todas as suspeições são analisadas por órgãos 
competentes como o Ministério Público e a Polícia 
Federal. "Estamos trazendo com voto impresso, as mesas 
apuradoras do passado, em que o homem manipula a 
informação e verifica se o computador contou certo. Não 
existe coerência nesse processo", critica o secretário de 
Tecnologia do TSE, Giuseppe Janino. 

 

(Agência Câmara de Notícias) 

 

41. O texto GCHA, de natureza predominantemente 
argumentativa, apresenta argumentos de 
diferentes especialistas, sendo um a favor do voto 
impresso e outro contrário. 

 

42. O TSE garante que, desde o início do uso das urnas 
eletrônicas, não houve sequer suspeitas de fraude. 

 

43. Infere-se do texto que o Ministério Público e a 
Polícia Federal se opõem ao uso das urnas 
eletrônicas. 

 

44. No trecho "Há mais de 20 anos o Brasil adotou a 
urna eletrônica nas eleições", o verbo "há" está 
empregado com valor de tempo decorrido, é 
impessoal e, por isso, não tem possibilidade de ser 
flexionado no plural. 

 

45. Em "A solução, segundo ele, seria a impressão do 
voto", o termo ‘segundo’, com valor de 

conformidade, poderia ser substituído pela 
preposição ‘para’, mantendo-se a coerência. 

 

46. No último período do texto, a oração ‘Não existe 
coerência nesse processo’ poderia ser reescrita, 
com manutenção da correção e do sentido original, 
da seguinte forma: Há falta de consistência nesse 
procedimento. 

 

Julgue os itens abaixo (do 47 ao 50), a respeito do 
seguinte trecho do texto: “Estamos trazendo com 
voto impresso, as mesas apuradoras do passado, 
em que o homem manipula a informação e 
verifica se o computador contou certo.” 

 

47. Se o verbo ‘manipula’ fosse substituído por 
‘interfere’, deveria ser empregado acento grave 
indicativo no ‘a’ subsequente, para a manutenção 
da correção gramatical. 

 

48. No trecho acima, se a expressão ‘em que’ fosse 
substituída por ‘onde’, seria provocada uma 
incorreção gramatical na frase.  

 

49. O termo ‘se’ funciona como conjunção integrante, 
por isso, diz-se que tal elemento opera a coesão 
sequencial.   

 

50. O termo ‘certo’, no trecho em questão, pertence 
à classe dos adjetivos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

 

Acerca do regime constitucional e das disposições 
doutrinárias dos agentes públicos, julgue os itens a 
seguir. 

 

51. Caso um servidor do Poder Judiciário da União 
seja eleito deputado, em seu estado natal, não será 
possível optar pela remuneração mais vantajosa 
nem acumular as atribuições do cargo efetivo com 
o mandato eletivo, ainda que haja compatibilidade 
de horários. 

 

52. O particular convocado para atuar como mesário 
eleitoral não pode ser considerado agente público, 
mas apenas particular que colabora com o Estado, 
diante da ausência de vínculo formal com a 
administração pública. 

 

Julgue os itens a seguir sobre as empresas estatais e 
o controle da administração pública. 

 

53. As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, por sua natureza, não podem 
gozar dos mesmos privilégios tributários e 
processuais das autarquias, como a imunidade 
tributária recíproca, ainda que atuem na prestação 
de serviços públicos em caráter não concorrencial. 

 

54. O Tribunal de Contas da União exerce controle 
externo, possuindo competência para assinar prazo 
para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei, se verificada ilegalidade em atos ou contratos 
administrativos. 

 

 

A Secretaria de Saúde de um estado pretende alienar 
um imóvel que não é mais utilizado e, para isso, 
identificou que o melhor caminho seria realizar a 
alienação como pagamento de uma dívida 
existente com uma construtora contratada para 
reforma de um hospital. A construtora aceitou 
receber o imóvel como quitação parcial do débito.  

Com base nessa situação hipotética e nas disposições 
da Lei n° 14.133/21, julgue o item a seguir. 

 

55. Nesse caso, a alienação do imóvel pela 
administração para a quitação da dívida com a 
construtora configura hipótese de licitação 
dispensada. 

 

Sobre os poderes administrativos, a responsabilidade 
civil do Estado e o regime jurídico dos agentes 
públicos, julgue os itens a seguir. 

 

56. É possível a delegação do exercício do poder de 
polícia às entidades administrativas de direito 
público, em todas as suas fases, mas no caso das 
entidades administrativas com personalidade de 
direito privado a delegação é absolutamente 
vedada. 

 

57. Em regra, o Estado não responde civilmente por 
atos jurisdicionais, mas haverá responsabilidade 
civil estatal se um particular for condenado 
penalmente por erro judiciário. 

 

58. Um analista judiciário que exerce cargo privativo 
de profissionais de direito poderá acumular o 
exercício de suas atribuições com outro cargo ou 
emprego público, desde que o novo cargo se trate 
de cargo técnico ou científico. 
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59. A demissão de empregados públicos concursados, 
em empresas estatais que exploram atividade 
econômica em regime de concorrência, depende 
de motivação, mas dispensa a instauração de 
processo administrativo com contraditório e ampla 
defesa. 

 

Uma prefeitura deseja realizar uma licitação para 
contratar serviços de limpeza urbana. O edital foi 
publicado, e a sessão para a abertura das propostas 
foi marcada para o próximo mês. Durante o 
período de análise, uma empresa interessada 
alegou que não teve acesso às propostas 
apresentadas por outros licitantes e questionou se 
haveria alguma irregularidade no procedimento. 
Ademais, o gestor responsável, preocupado em 
evitar ofertas excessivamente altas, decidiu manter 
o orçamento estimado da contratação em sigilo até 
o encerramento do processo licitatório. 

Acerca das licitações públicas, com base no caso 
hipotético e na Lei n° 14.133/21, julgue os itens a 
seguir. 

 

60. O sigilo das propostas antes da abertura oficial é 
uma exigência prevista na Lei de Licitações, 
garantindo igualdade de condições entre os 
participantes. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

João Trindade 

 

A respeito da aplicabilidade das normas 
constitucionais e dos direitos fundamentais, 
julgue os itens a seguir: 

 

61. Possui aplicabilidade imediata e possivelmente 
não integral a norma constitucional segundo a qual 
é vedado aos entes federativos estabelecer cultos 
religiosos ou igrejas, ou manter com eles ou seus 

representantes relações de dependência ou de 
aliança. 

 

62. Constitui norma programática o dispositivo 
constitucional segundo o qual os julgamentos do 
Poder Judiciário serão públicos, podendo a lei 
restringir a presença em determinados casos. 

 

63. Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados em ambas 
as Casas do Congresso Nacional, em dois turnos de 
discussão e votação, pelo voto de 3/5 dos membros 
da Casa, têm poder de modificar ou revogar 
normas constitucionais, respeitadas as cláusulas 
pétreas. 

 

No que diz respeito à organização dos Poderes, 
julgue os seguintes itens: 

 

64. Compete à Justiça Eleitoral processar e julgar 
crime eleitoral conexo com crime comum.  

 

65. É vedada a remoção de magistrados, exceto, 
apenas, nos casos de decisão do tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça, em ambos os casos 
por maioria absoluta. 

 

66. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
originariamente, processar e julgar os conflitos 
federativos, qualquer que seja a causa de pedir. 

 

67. Contra decisão de Tribunal Regional Eleitoral que 
contrariar dispositivo constitucional cabe recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

 

68. O Conselho Nacional de Justiça, que tem sede na 
Capital Federal, possui atribuição para fiscalizar 
todo o Poder Judiciário brasileiro, com exceção do 
STF. 
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69. É papel constitucional do Ministério Público 
defender o ordenamento jurídico, o regime 
democrático e os direitos sociais e individuais 
indisponíveis, de modo que lhe é vedado atuar em 
defesa de direitos individuais homogêneos.  

 

70. Em casos de relevância e urgência, o Presidente 
da República pode editar medida provisória 
alterando regras do Código Civil, da Consolidação 
das Leis do Trabalho ou do Código Eleitoral. 

 

 

DIREITO ELEITORAL 

Nelma Fontana 

 

A respeito da lei 4.737/1965, julgue os itens abaixo 

 

71. O eleitor que deixar de votar e não justificar ou 
pagar a multa não poderá, entre outras coisas, 
tomar posse em cargos púbicos, obter passaporte 
e nem renovar matrícula em estabelecimento de 
ensino oficial. 

 

72. Se o eleitor tiver mais de uma residência ou 
moradia, qualquer delas poderá ser considerada 
como domicílio para efeito de inscrição. 

 

73. Caso: João é Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça e foi escolhido pelo Tribunal, em votação 
secreta, para compor o Tribunal Superior Eleitoral. 
Dias após, o Presidente da República escolheu um 
entre três nomes de advogados de uma lista 
formulada pelo Supremo Tribunal Federal. Ocorre 
que, antes da posse, constatou-se que o advogado 
é primo de João. Assertiva: No caso narrado, não 
haverá impedimento para que o advogado seja 
nomeado, porque a vedação alcança somente 
parentesco até o segundo grau civil. 

 

João é desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa e foi escolhido, pela segunda vez 
consecutiva, para exercer atribuição de Juiz de 
Tribunal Regional Eleitoral por dois anos. Maria, 
esposa de João, após a homologação da convenção 
partidária, teve seu nome confirmado para 
concorrer a uma vaga de Deputada Federal pelo 
Estado Alfa. 

 

A respeito do caso narrado, julgue os itens 74 e 75. 

 

74. João não poderá servir à Justiça Eleitoral por novo 
biênio consecutivo, pois o tempo limite é de dois 
anos seguidos. 

 

75. A partir do momento em que Maria teve a 
confirmação de seu nome em virtude da 
homologação da convenção partidária, João ficou 
impedido de servir à Justiça Eleitoral no Estado 
Alfa. 

 

A respeito das competências dos órgãos da Justiça 
Eleitoral, julgue os itens abaixo. 

 

76. Compete ao Tribunal Superior Eleitoral processar 
e julgar originariamente o registro e a cassação de 
registro de partidos políticos e de candidatos à 
Presidência e vice-presidência da República e 
membros do Congresso Nacional. 

 

77. Compete ao Tribunal Superior Eleitoral processar 
e julgar originariamente os conflitos positivos de 
competência entre o Tribunal Regional Eleitoral de 
Tocantins e Juiz Eleitoral de Goiás. 

 

78. Compete ao Tribunal Regional Eleitoral dividir a 
circunscrição em zonas eleitorais. Compete aos 
juízes eleitorais dividir a zona em seções eleitorais. 
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A respeito da Lei 9.504/1997, julgue os itens abaixo. 

 

79. Os partidos políticos podem celebrar coligações 
para eleição majoritária. A coligação terá 
denominação própria, mas não poderá coincidir, 
incluir ou fazer referência a nome ou número de 
candidato. 

 

80. A escolha dos candidatos pelos partidos e a 
deliberação sobre coligações deverão ser feitas no 
período de 20 de julho a 15 de agosto do ano em 
que se realizarem as eleições. Para concorrer às 
eleições, o candidato deverá possuir domicílio 
eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de 
um ano e estar com a filiação deferida pelo partido 
pelo prazo mínimo de seis meses.    

 

81. O Estado Alfa, em 2026, elegerá 37 deputados 
federais. Os partidos políticos, em Alfa, poderão  
registrar cada um até 38 candidatos para a Câmaras 
dos deputados. Do total de vagas, cada partido 
preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% 
para candidaturas de cada sexo. Se a divisão não for 
exata, a fração superior a meio deverá ser igualada 
a um e a inferior deverá ser desprezada.  

 

A respeito da Lei 9.096/1995, analise os itens abaixo. 

 

82.   É assegurada ao partido político autonomia para 
definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento, desde que cumpram as 
determinações do Tribunal Superior Eleitoral 
quanto à fidelidade partidária. 

 

83. Os partidos políticos são criados por lei e detém 
personalidade jurídica de direito público.  

 

A respeito da Resolução TSE 23.659/2021, julgue os 
itens abaixo. 

 

84. O brasileiro, nato ou naturalizado, que não fizer o 
alistamento eleitoral até os 19 anos incorrerá em 
multa a ser imposta pelo juízo eleitoral e cobrada 
no ato do alistamento. 

 

85. A transferência será realizada quando a pessoa 
desejar alterar seu domicílio eleitoral. A 
transferência só será admitida se, da última 
transferência, tiver decorrido pelo menos um ano. 

 

 

DIREITO CIVIL 

Paulo Sousa 

 

86. O STJ reconheceu que, mesmo à luz da Teoria 
Natalista, a indenização do seguro DPVAT pode ser 
devida em favor do nascituro, pois este já é 
considerado sujeito de direitos desde a concepção, 
ainda que condicionado ao nascimento com vida. 

 

87. O nascituro é considerado uma pessoa, de acordo 
com a Teoria Natalista, desde o momento da 
concepção, possuindo personalidade jurídica 
plena. 

 

88. A existência legal de uma pessoa jurídica de 
direito privado, começa com a inscrição de seu ato 
constitutivo no registro competente, que pode ser 
dispensada em situações específicas. 

 

89. O STJ já decidiu que a aplicação da Teoria da 
Aparência pode obrigar a pessoa jurídica por atos 
praticados por administradores que tenham 
excedido seus poderes, desde que tais atos tenham 
gerado benefícios à pessoa jurídica e o terceiro 
contratante tenha agido de boa-fé. 
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90. De acordo com o Código Civil de 2002, os bens 
incorpóreos são aqueles que não possuem 
materialidade física, mas podem ser objeto de 
negócios jurídicos, como o direito autoral e os 
direitos de personalidade. 

 

91. O STJ entende que a proteção do bem de família, 
prevista na Lei nº 8.009/1990, se estende ao único 
imóvel residencial do devedor, mesmo que ele 
esteja alugado a terceiros, desde que a renda 
obtida seja revertida para a subsistência ou 
moradia da família. 

 

92. A Teoria do Fato Jurídico afirma que, para que um 
fato do mundo real produza efeitos jurídicos, ele 
deve preencher o suporte fático previsto na norma 
jurídica, passando pelos planos da existência, 
validade e eficácia. 

 

93. Segundo a classificação de Pontes de Miranda, os 
atos-fatos jurídicos são aqueles que dependem de 
conduta humana para sua ocorrência, mas nos 
quais a vontade do agente é juridicamente 
irrelevante para os efeitos decorrentes do fato. 

 

94. A simulação de um negócio jurídico, ainda que 
não cause prejuízo a terceiros, é causa de nulidade 
absoluta. 

 

95. A nulidade de um negócio jurídico pode ser 
suprida pelas partes envolvidas ou convalidada 
pelo decurso do tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Ricardo Torques 

 

96. Julgue o item subsequente, considerando o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).  

O valor da causa, por si só, é elemento hábil a 
propiciar a qualificação do quantum como ínfimo 
ou abusivo, para fins de revisão da verba honorária 
fixada na origem. 

 

97. Com base nas disposições do Código de Processo 
Civil sobre a reconvenção, julgue o item seguinte.  

A reconvenção não pode ser proposta pelo réu em 
litisconsórcio com terceiro. 

 

98. Acerca das disposições do Código de Processo 
Civil sobre sentença e coisa julgada, julgue o item 
subsequente. 

Denomina-se coisa julgada material a autoridade que 
torna imutável e indiscutível a decisão de mérito 
não mais sujeita a recurso. 

 

99. Acerca das disposições do Código de Processo 
Civil sobre sentença e coisa julgada, julgue o item 
subsequente. 

Na ação que tenha por objeto a emissão de 
declaração de vontade, a sentença que julgar 
procedente o pedido, uma vez transitada em 
julgado, produzirá todos os efeitos da declaração 
não emitida. 
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100. Julgue o item subsequente, considerando o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).  

Não atendido o prazo legal de 30 dias para 
formulação do pedido principal em tutela 
antecipada requerida em caráter antecedente, a 
medida concedida perderá a sua eficácia e o 
procedimento de tutela antecedente será extinto 
sem exame do mérito. 

 

101. Julgue o item subsequente, considerando o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).  

É prescindível a intimação do réu revel na fase de 
cumprimento de sentença. 

 

102. Julgue o item subsequente, considerando as 
disposições do Código de Processo Civil relativas à 
suspensão do processo.   

Se o conhecimento do mérito depender de 
verificação da existência de fato delituoso, o juiz 
deve determinar a suspensão do processo até que 
se pronuncie a justiça criminal. 

 

103. Julgue o item subsequente, considerando as 
disposições do Código de Processo Civil relativas à 
extinção do processo.   

Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o 
juiz deverá conceder à parte oportunidade para, se 
possível, corrigir o vício. 

 

104. Acerca das disposições do Código de Processo 
Civil sobre a comunicação dos atos processuais, 
julgue o item subsequente. 

A citação será efetivada em até 15 (quinze) dias a 
partir da propositura da ação. 

 

105. Sobre a conciliação e a mediação, julgue o item 
a seguir. 

O mediador fica impedido, pelo prazo de um ano, 
contado do término da última audiência em que 
atuou, de assessorar, representar ou patrocinar 
qualquer das partes. 

 

 

DIREITO PENAL 

Renan Araújo 

 

106. Acerca culpabilidade, julgue o item a seguir: 

A teoria psicológica da culpabilidade, adotada pelo 
Código Penal brasileiro, concebe a culpabilidade 
como relação subjetiva do agente para com o 
injusto penal, desprovida da análise de elementos 
normativos. 

 

107. Acerca da lei penal no espaço, julgue o item a 
seguir: 

Não será possível aplicar a lei penal brasileira a 
agente, brasileiro, que tenha cometido o crime de 
genocídio no estrangeiro, salvo se ingressar no 
território nacional. 

 

108. Acerca da ilicitude, julgue o item a seguir: 

O consentimento do ofendido é considerado causa 
legal de exclusão da ilicitude, podendo ser prestado 
antes ou durante a conduta típica, mas não após. 

 

109. Acerca do concurso de pessoas, julgue o item a 
seguir: 

As condições e circunstâncias de caráter objetivo se 
comunicam entre os agentes, desde que tenham 
entrado na esfera de conhecimento do comparsa. 
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110. Acerca do concurso de crimes, julgue o item a 
seguir: 

No concurso formal próprio o agente pratica dois ou 
mais crimes, idênticos ou não, com uma única 
conduta, motivo pelo qual se impõe a aplicação do 
sistema da exasperação, aplicando-se a pena de um 
dos crimes, se idênticas, ou a maior delas, se 
diversas, aumentada de um sexto à metade. 

 

Texto-base para os itens 111 a 113 

Situação hipotética: Alexandra, primária e de bons 
antecedentes, foi condenada a uma pena de 04 
anos de reclusão pelo crime de Golpe de Estado 
(Art. 359-M do CP, Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 
12 (doze) anos, além da pena correspondente à 
violência), por ter, juntamente com outras pessoas, 
tentado depor, por meio de violência ou grave 
ameaça, o governo legitimamente constituído. 
Embora Alexandra tenha confessado a prática do 
delito, o Juízo reconheceu a atenuante, mas não 
aplicou qualquer fração redutora sobre a pena-
base, que já havia sido fixada no mínimo legal. 

Atento ao caso narrado, julgue os itens a seguir: 

 

111. Assertiva: Alexandra poderá iniciar o 
cumprimento da pena em regime aberto. 

 

112. Assertiva: o Juiz agiu corretamente ao não 
aplicar qualquer redução em razão da confissão 
espontânea. 

 

113. Assertiva: eventual concessão de indulto caberá 
ao Congresso Nacional, atingindo os efeitos penais 
primários e secundários da condenação. 

 

114. Acerca dos crimes contra a dignidade sexual, 
julgue o item a seguir: 

Presente o dolo específico de satisfazer lascívia 
própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos configura o crime de 
estupro de vulnerável, independentemente da 

ligeireza ou da superficialidade da conduta, vedada 
sua desclassificação para o delito de importunação 
sexual. 

 

115. Acerca dos crimes contra a administração da 
Justiça, julgue o item seguinte: 

O crime de exploração de prestígio possui natureza de 
crime material, que somente se caracteriza se o 
agente efetivamente alcança o resultado 
naturalístico previsto no tipo penal. 

 

 

LEGISLAÇÃO PENAL 

Antônio Pequeno 

 

116. Com base na Lei n.º 13.869/2019, que dispõe 
sobre o abuso de autoridade, julgue o item a 
seguir.  

O condenado por crime de abuso de autoridade será 
obrigado a indenizar o dano causado, devendo o 
juiz, a requerimento do ofendido, fixar na sentença 
o valor mínimo da indenização. 

 

117. Com base na Lei n.º 13.869/2019, que dispõe 
sobre o abuso de autoridade, julgue o item a 
seguir.  

A citada lei prevê como penas restritivas de direitos 
substitutivas das privativas de liberdade a limitação 
de fim de semana, a prestação de serviços à 
comunidade e a suspensão do exercício do cargo, 
da função ou do mandato, pelo prazo de 1 mês a 12 
meses, com a perda dos vencimentos e das 
vantagens 

 

Quanto aos crimes em licitações e contratos 
administrativos, julgue os itens de 118 a 119 

 

118. No crime de afastamento de licitante, é atípica a 
conduta de abster-se ou desistir de licitar em razão 
de vantagem oferecida. 
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119. Em se tratando de condutas dolosas, a pena de 
multa não poderá ser inferior a 5% do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta. 

 

120. Acerca dos crimes de lavagem de dinheiro, 
julgue o item que se segue. 

A extinção da punibilidade do agente responsável 
pela infração penal antecedente alcança, em geral, 
o autor do delito de lavagem de dinheiro. 
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Discursiva 
À luz da Lei n.º 14.208/2021, que instituiu as federações de partidos políticos, redija um texto atendendo 

ao que se pede a seguir. 

 1 Defina federação de partidos. 

2 Descreva as principais características das federações de partidos.  

3 Disserte ao menos sobre uma razão que fundamenta a decisão dos legisladores no sentido da criação das 

federações de partidos. 

4. Penalidades aplicáveis ao partido no caso do descumprimento de período mínimo de filiação à 

federação. 
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

